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RESUMO
Trata-se de um estudo empírico no qual se procurou constatar os limites e 
perspectivas para que o direito a saúde dos adolescentes privados de liberdade seja 
cumprido na perspectiva dos profissionais que atuam diretamente com tal segmento 
no Centro de Atendimento do Adolescente – CEA e nos serviços públicos de média 
e alta complexidade no município de João Pessoa. Para tanto, foram consultados 
profissionais de saúde que atuam no Centro Educacional do Adolescente e na rede 
em saúde de média complexidade ambos situados no município de João Pessoa. 
Os resultados do estudo apontaram que do ponto de vista normativo e documental 
há de fato planos e normas construídos que contemplam o atendimento à saúde 
do adolescente privado de liberdade na Paraíba. Ademais, a realidade concreta 
investigada é perpassada por lacunas e expressivas fragilidades na forma como o 
acesso à saúde dos adolescentes é provida. Os profissionais conseguem identificar a 
falta de diálogo entre as políticas sociais e seus impactos, provocados pela ausência 
da intersetorialidade nas ações. No entanto, a postura assumida pelos mesmos é de 
passividade, demonstrando um claro desconhecimento dos direitos sociais postos 
aos adolescentes privados de liberdade, nomeadamente o direito à saúde. 
Palavras-chave: Privação de liberdade. Acesso.Serviços de saúde.
ABSTRACT
It is an empirical study which sought to establish the limits and perspectives for the 
right to health of adolescents deprived of liberty is observed from the perspective 
of the professionals who work directly with this thread in adolescent Care Center 
– CEA and public services of medium and high complexity in the municipality of 
João Pessoa. To do so, were consulted health professionals who operate in the 
adolescent’s Education Center and health network of medium complexity both 
situated in the municipality of João Pessoa. The results of the study pointed out that 
from the point of view documentary and regulatory plans and there are indeed built 
standards covering the health care of adolescents deprived of liberty in Paraíba. In 
addition, the concrete reality is investigated by perpassada and expressive fragilities 
gaps in how access to health of adolescents is provided. Professionals can identify 
the lack of dialogue between social policies and their impacts, caused by the absence 
of intersectoral approach in the actions. However, the same attitude is a clear lack of 
passivity, demonstrating social rights put adolescents deprived of liberty, in particular 
the right to health.
Keywords: Deprivation of liberty. Access.Health services.
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INTRODUÇÃO
A situação dos adolescentes privados de liberdade no Brasil é assustadora se pensarmos 
em que condições sanitárias as penas são cumpridas. De modo geral (cumprindo ou não medidas 
sócio-educativas) a situação é de extrema iniquidade, considerando que os jovens, notadamente 
os pobres, tem demandado mais frequentemente os serviços públicos de saúde e que estes 
pelas fragilidades de acesso inerentes a atual configuração do Sistema Único de Saúde, não tem 
conseguido um atendimento integral.
Dados do Ministério da Saúde de 2007 revelam que o número de partos entre jovens de 15 
e 19 anos representa 23% do total de partos realizados.
Como bem presume Chaves et al. (2012), a situação foi modificada, mas ainda preocupa, já 
que segundo dados do DATASUS (2010); a quantidade desses procedimentos em adolescentes de 
10 a 19 anos caiu 22,4% de 2005 a 2009. De 2000 a 2009, a maior taxa de queda anual ocorreu 
no ano passado, quando foram realizados 444.056 partos em todo o País - 8,9% a menos que em 
2008. 
Em relação aos atendimentos por agressões e maus tratos, cerca de 19% dos atendimentos 
foram em relação às adolescentes entre 10 a 19 anos (dados da Vigilância de Violências e Acidentes 
– Viva). Em uma análise realizada pelo Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN) 
de 2000 a 2006, foi identificados que 80% dos casos de AIDS foram notificados entre adolescentes 
e jovens. 
Desse modo, fica explícita a vulnerabilidade a que muitos adolescentes e jovens estão 
submetidos, pois desde a infância são destituídos de direitos básicos como saúde, educação, 
alimentação, habitação, entre outros, o que vem a comprometer o seu desenvolvimento, de 
forma que há a potencialização dos riscos como: DST/AIDS, drogas, e à violência de modo geral. 
Por outro lado, o itinerário que estes adolescentes privados de liberdade tem que percorrer para 
acessar os serviços de saúde é marcado por desinformação e negação do direito à saúde por 
parte dos profissionais da rede de atendimento.
No caso particular da rede de proteção social a criança e ao adolescente, outros problemas 
ACESSO DOS ADOLESCENTES PRIVADOS DE LIBERDADE A SAÚDE: à guisa de problematização
35Qualitas Revista Eletrônica ISSN 1677 4280 v.16 n.2 - jul. - set./2015, P.33-50.
se colocam frente à busca por ações gerenciais mais democráticas. A própria natureza dessa rede, a 
impede de assumir sozinha a quebra das ações verticalizadas, já que a rede é composta por políticas, 
planos e programas de diferentes orientações do ponto de vista gerencial e com vivências diversas 
de processos de descentralização.
Certamente (até em função da possibilidade que a descentralização coloca para os vários 
cenários locais), esse processo não é único, cada nível local tem construído seu processo de 
democratização da gestão das políticas públicas e a repercussão é sem dúvida diferenciada.
No lócus paraibano se identifica um lento processo de flexibilização (aqui entendida como 
abertura para a descentralização), da gestão do setor público. Envolto no processo desencadeado 
pelo Sistema Único de Saúde no final da década de 1990, a administração pública paraibana inicia 
o processo de descentralização impulsionada pela estadualização e municipalização da saúde 
respectivamente. Tal procedimento implicou sem dúvida numa tentativa de quebra das estruturas 
de poder, não o político em síntese, mas o poder diluído no interior das ações das políticas públicas.
Apesar dessas tímidas mudanças, no que se refere às estruturas de poder, Lima e Medeiros 
acrescentam que; 
As oligarquias dominantes no Estado continuam as mesmas de antes, de durante e de 
depois do período militar. Os governos militares precisaram delas para garantir apoio a suas 
políticas. Na Nova República, a correlação de forças não alterou em nada sua dominação. 
Todavia, elas também se modernizaram. A figura do velho coronel foi substituída pelo 
empresário, ou o político empresário, com métodos, digamos, mais atualizados. Os partidos 
reagrupados atendem aos diversos grupos oligárquicos com seus participantes passando 
de um para o outro conforme suas conveniências (1990, p 20).
Apresentando um desenho organizacional de estruturas rígidas, foi no contexto da assistência 
pública à saúde que novas formas gerenciais foram sendo adotadas. Note-se, porém, que a partilha 
de poder ocorrida pelas mãos do SUS, não foi capaz de ultrapassar os limites da política de saúde e 
influenciar as demais políticas setoriais.
Sem dúvida na Paraíba, sobretudo em João Pessoa (capital do estado), a descentralização dos 
serviços de saúde através da municipalização não se constituiu num processo democrático, mas 
num processo centralizador tangenciado pela lógica da burocratização. A questão da intervenção 
governamental no funcionamento do Conselho Estadual de Saúde e a lentidão no repasse dos 
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serviços constituíram-se expressões concretas dessas características. A dinâmica desse momento 
histórico caracterizou-se fundamentalmente pela manipulação dos órgãos públicos como 
lócus privados, ou seja, os comportamentos dos principais dirigentes das instituições de saúde 
envolvidas no processo foram pautados em interpretações pessoais e não baseados em critérios 
técnicos que era o que mais se exigiria num processo como o da descentralização dos serviços. 
Assim, mesmo com os avanços operados no campo da saúde, foi no conjunto de ações 
construídas pela Política de Assistência Social (em sua expressão local) que a rede de proteção 
social da criança e do adolescente, começou seu processo simultâneo de flexibilização e da 
construção de arranjos intersetoriais.
Se o processo constitutivo do SUS no cenário paraibano e de sua expressão descentralizadora, 
se coloca um tanto quanto a margem dessa rede de proteção é na Assistência Social que as ações 
voltadas para infância e juventude adquirem densidade.
A Política de Assistência Social em sua face local impulsionada pelo processo de consolidação 
da Política Nacional de Assistência Social tem tentado construir uma nova reengenharia de gestão, 
que vem a impactar positivamente na assistência à criança e ao adolescente.
Portanto, no cenário paraibano essa rede ainda está longe de atender universalmente as 
demandas desse segmento. Ademais, o que se observa de movimentos de impacto positivo na 
área da criança e do adolescente advém da assistência social.
Os serviços dispostos contemplam quase a totalidade dos 223 municípios paraibanos. 
Entretanto, observa-se que os serviços no campo da Assistência Social são maioria. Os serviços na 
área da saúde têm destaque quanto à quantidade de Unidades de Saúde da Família que totalizam 
1235 em todo o estado, a partir do qual, que podemos concluir que os 223 municípios paraibanos 
são contemplados pelo Programa de Saúde da Família, havendo desse modo cobertura na 
atenção básica. Todavia, ainda com relação à assistência à saúde, os dados apontam também 
para a quantidade insuficiente de unidades dos Centros de Atenção Psicossocial (CAPs) no estado 
(apenas 45 unidades). 
Esta quantidade é deficitária, tendo em vista que os problemas correlacionados à saúde 
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mental se fazem presentes em todo estado paraibano, mesmo porque é crescente o número de 
crianças, adolescentes e adultos usuários de álcool e outras drogas, sobretudo com a proliferação 
do crack  na região nordeste de modo geral. Assim, embora a rede se mostre relativamente ampliada 
carece de efetividade, eficácia e resolutividade.
Dados publicados pelo IBGE, referente ao ano de 2009, revela no contexto nacional a 
quantidade e natureza das políticas voltadas para a criança e o adolescente de acordo com cada 
estado brasileiro. Nota-se, pois que a saúde não está explicitamente incluída neste conjunto, 
prevalecendo mais uma vez os serviços constitutivos da política da Assistência Social.
Para tanto, a rede que ora está posta no cenário nacional, e conseguinte, no Estado da 
Paraíba, não vem dando conta do aumento de vulnerabilidade entre as crianças e, sobretudo os 
adolescentes, pois, tal questão depende da resolução de muitas outras variáveis sociais, políticas e 
econômicas, que vem refletir na diminuição das iniquidades sociais. Assim, para o fortalecimento 
da rede proteção integral a criança e ao adolescente, é fundamental a articulação de cada instância 
que compõe o sistema de proteção social com vistas a complementariedade das ações das diversas 
políticas sociais, e, desse modo eliminar possíveis sobreposições. 
MÉTODO 
A pesquisa foi realizada no período de dezembro a fevereiro de 2012, no município de João 
Pessoa. Os participantes da pesquisa se distribuíram em três grupos: os profissionais do setor de 
saúde do Centro Educacional do Adolescente (CEA); os profissionais da rede pública de saúde em 
nível de média complexidade e os profissionais da rede pública de saúde da alta complexidade. 
No tocante aos profissionais do Centro Educacional do Adolescente, foram entrevistados do total 
de 25 profissionais 07 (incluindo-se enfermeiros, psicólogo, fisioterapeuta, odontólogo, médico e 
duas Assistentes Sociais) de forma que de cada categoria profissional foi representada, totalizando 
assim uma amostra de 28% do universo pesquisado. Com relação aos profissionais da rede de saúde 
pública, foi realizado um levantamento dos encaminhamentos das demandas e assim identificados 
os serviços de referência para onde os adolescentes recorrentemente são encaminhados para 
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atendimentos especializados. Neste caso, foram pesquisados os médicos especialistas do Centro 
de Atenção Integral à Saúde (CAIS) de Jaguaribe, nas especialidades para as quais frequentemente 
os adolescentes são encaminhados (média complexidade). 
Para tanto, dentro das especialidades médicas demandadas pelos adolescentes, segundo 
levantamento realizado neste serviço de saúde, o número totalizou 51 médicos. Todavia, não 
foram incluídas nesta contagem especialidades como ginecologia, obstetrícia, mastologia e outras 
para as quais não há registros de encaminhamentos, tendo em vista que o CEA recebe apenas 
adolescentes do sexo masculino que não demandam atendimento para tais especialidades. 
Assim, a amostra foi composta por 08 profissionais das variadas especialidades, totalizando 15% 
do universo. 
Outro serviço de saúde pesquisado foi o Hospital Municipal Santa Isabel (HMSI), que 
também possui atendimento ambulatorial e é referência regional em cirurgias eletivas. Os 
adolescentes são encaminhados para este serviço com vistas a realizar cirurgias eletivas nas 
diversas especialidades. Para tanto, dentro das especialidades requisitadas pelos adolescentes, 
foram contabilizados o número de 53 médicos, dos quais foram entrevistados 08 totalizando 
assim 15% do universo pesquisado.
A coleta dos dados foi realizada por meio de entrevistas semi-estruturadas, organizadas 
a partir de um roteiro para o levantamento de dados dos perfis dos entrevistados e perguntas 
norteadoras relacionadas ao objetivo do trabalho contendo os seguintes tópicos: a) dados 
de identificação do profissional; b) experiência e formação para o trabalho com adolescentes 
privados de liberdade; c) fatores que impedem o acesso dos adolescentes em conflito com a lei 
aos serviços públicos de saúde.
O processo de coleta dos dados empíricos teve início após a aprovação do projeto pelo 
Comitê de Ética em Pesquisa, salientando-se que a investigação atendeu as normas da Resolução 
196/96 do Conselho Nacional de Saúde, que correspondem às exigências referentes à ética 
nas pesquisas com seres humanos, tendo a pesquisa sido aprovada sob protocolo CEP/HULW 
(Hospital Universitário Lauro Wanderley) nº 378/11. 
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Os dados foram alocados em gráficos e quadros e analisados a luz da base teórica relativa aos 
mesmos.
RESULTADOS
No gráfico 1 está sinalizado que os profissionais da rede de atendimento não conhecem o CEA
                  Gráfico 1 – Profissionais da rede pública de saúde que conhecem o CEA
                      Fonte: Primária
Segundo 100% dos consultados (entre os profissionais do CEA e da rede pública de saúde) não 
houve capacitação para que os mesmos atuassem junto aos adolescentes privados de liberdade. 
A tabela 1 mostra que na visão dos profissionais da rede, o estado de saúde dos adolescentes 
em conflito com a lei é determinada pela falta de informação dos próprios adolescentes e seus 
familiares (38%) e pela oferta ampla de serviços públicos de saúde na comunidade (31%). 
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                   Quadro 1 - Fatores determinantes para saúde do adolescente privado de liberdade na visão dos 
                                            profissionais da rede pública de saúde
Determinantes para saúde do adolescente Quantidade %
Pobreza 04 25%
Falta de oferta ampla de serviços públicos de saúde na 
comunidade
05 31%
Falta de informação dos adolescentes e familiares 06 38%
Descuido por parte dos pais 01 6%
Total 16 100%
           Fonte: Primária
O quadro 1 aponta como principais dificuldades no atendimento desse público alvo, a 
falta de conhecimento dos profissionais e gestores sobre a realidade dos adolescentes que se 
encontram cumprindo medida sócio-educativa (50%); excesso de burocratização no processo de 
marcação de exames e consultas (25%) e seletividade de acesso (13%). 
Quadro 2 - Principal dificuldade encontrada ao receber um adolescente para atendimento na visão dos 
profissionais da rede pública de saúde
Dificuldades Quantidade %
Seletividade nos serviços de saúde (fichas insuficientes, faltas de leitos e 
vagas)
02 13%
Não priorização do adolescente no atendimento - -
Burocratização no processo de marcação de exames/consultas 04 25%
Acolhimento deficitário na alta complexidade em saúde 01 6%
Preconceito e falta de ética dos profissionais da rede 01 6%
A falta de conhecimento dos profissionais e gestores acerca deste público 
alvo
08 50%
Total 16 100%
Fonte: Primária
Entre os profissionais da rede pública de saúde, 100% afirmou que não conhece o Sistema 
de Garantia de Direitos (SGD).
O mesmo grau de desconhecimento também foi observado no que concerne a forma como 
são realizados os encaminhamentos dos adolescentes para os atendimentos (consultas com 
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especialistas, exames, cirurgias). A esse respeito 70% dos profissionais não conhecem os processos 
de encaminhamentos.
Entre os profissionais do CEA, o quadro 3 mostra que para 57% um dos fatores que impedem 
o acesso dos adolescentes privados de liberdade aos serviços de saúde é a falta de conhecimento 
dos profissionais e gestores acerca deste público alvo, seguidos de 29% que apontam o preconceito 
e falta de ética dos profissionais da rede. 
 
Quadro 3 -  Dificuldades no acesso aos serviços de saúde dos adolescentes privados de liberdade na visão dos 
profissionais do CEA
Dificuldades N° %
Seletividade nos serviços de saúde (fichas insuficientes, faltas de leitos e vagas) - -
Não priorização do adolescente no atendimento - -
Burocratização no processo de marcação de exames/consultas 01 14%
Acolhimento deficitário na alta complexidade em saúde - -
Preconceito e falta de ética dos profissionais da rede 02 29%
A falta de conhecimento dos profissionais e gestores acerca deste público alvo 04 57%
Total 07 100%
Fonte: Primária
DISCUSSÃO
A organização de programas voltados à saúde do adolescente requer, efetivamente, a 
consideração das dimensões social e coletiva, abordadas de forma ampliada. Estes programas 
devem envolver os diferentes aspectos inerentes ao cotidiano dos adolescentes e ao contexto social 
em que estão inseridos, procurando aliar os conteúdos desses programas às diferentes demandas 
individuais e coletivas.
Para além do quadro de vulnerabilidade mencionado é importante sinalizar que, a saúde 
do adolescente, especificamente suscita outras questões que extrapolam a própria qualidade 
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da assistência prestada pelo setor público e as multicausalidades do processo de prevenção, 
tratamento e cura de agravos. 
No Brasil, dentre as diferentes formas de vulnerabilidades que permeiam a vida dos 
adolescentes, estão a pobreza e pobreza extrema, a baixa escolaridade, a exploração no trabalho, 
a privação da convivência familiar e comunitária, os homicídios, a gravidez na adolescência, as 
doenças sexualmente transmissíveis e AIDS, o abuso e a exploração sexual e o abuso de drogas, 
estas vulnerabilidades por sua vez foram sinalizadas pelo relatório da UNICEF de 2011 que traça 
a situação da adolescência no Brasil. 
A realidade encontrada no estado da Paraíba não foge do quadro geral nacional e 
visivelmente os adolescentes são alvo de desigualdades e conseguinte exclusão social, o direito 
de crescer e se desenvolver de forma saudável é cerceado antes mesmo de chegar à fase adulta.
Particularmente, com relação ao acesso à saúde do adolescente privado de liberdade, as 
ações de enfrentamento são balizadas pelo aparato normativo bem como pelos programas e 
políticas criados do âmbito federal para operacionalização nos estados e municípios brasileiros. 
Ademais, até a operacionalização de tais políticas e ações nos diversos municípios muitas 
dificuldades são encontradas. 
No sentido de enfrentar tal questão o governo federal criou a Política Nacional de Atenção 
Integral à Saúde do Adolescente em Conflito com a Lei (com base na Portaria Interministerial n. 
1426/2004 e na Portaria n.647/2008), que tem como objetivo orientar as ações voltadas para o 
atendimento dos adolescentes internos sob os regimes de Internação e Internação Provisória no 
que tange ao acesso à saúde.
Segundo Raposo (2009), a Política Nacional de Saúde do Adolescente e Jovem preconiza 
a atenção integral a esse segmento populacional, considerando as necessidades específicas 
de adolescentes e jovens, as características socioeconômicas e culturais da comunidade à qual 
pertencem, bem como as diferenças de gênero, raça e religião. 
Há dois pontos de convergência entre as duas políticas sociais arroladas nesse enfrentamento. 
Inicialmente se dá no campo normativo, dentro dos preceitos constitucionais, do Estatuto da 
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Criança (ECA), Lei 8.069/90, e, por conseguinte, da Lei Orgânica da Saúde (LOS), Lei 8.080/90, que 
asseguram de forma clara o acesso prioritário às crianças e adolescentes à saúde. Em segundo 
lugar, a convergência se configura no âmbito do planejamento e execução das ações e programas 
nas agendas políticas. No entanto, esta última é condicionada aos modelos adotados de gestão, 
sobretudo ao modo como os gestores irão estabelecer o diálogo com vistas a objetivos concretos 
comuns aos dois setores. 
Conforme assinala Raposo (2009), alguns princípios do Sistema Único de Saúde (SUS) expressam 
uma relação direta com a política de atendimento à infância e à adolescência determinada pelo 
Estatuto de Criança e do Adolescente (ECA). A garantia do direito à Saúde remete à efetivação 
da política de atendimento para a infância e adolescência, conforme as diretrizes estabelecidas 
pelo ECA. Não obstante, a efetivação do direito à saúde pressupõe a articulação de uma rede 
regionalizada e descentralizada dos serviços de saúde, os quais devem ser regidos pelos princípios 
de universalidade, integralidade e igualdade, conforme previsto na legislação do SUS. 
Neste sentido, reconhecendo a vulnerabilidade do público alvo pertencente à faixa etária dos 
15 aos 24 anos de idade, o Ministério da Saúde passou a oferecer uma maior aproximação acerca 
do processo saúde-doença, advindo das determinações socioeconômicas da população, através 
das recentes Diretrizes Nacionais para a Atenção Integral à Saúde de Adolescentes e Jovens na 
Promoção, Proteção e Recuperação da Saúde. Estas diretrizes estão baseadas na Política Nacional 
de Atenção Integral à Saúde de Adolescentes e Jovens.
O documento contendo as diretrizes foi elaborado pela Área Técnica de Saúde do Adolescente 
e do Jovem (ASAJ/SAS) e teve sua aprovação, na última reunião da Comissão Intergestora Tripartite 
(CIT) em Dezembro de 2009. As diretrizes servirão para aprimorar o atendimento da saúde voltado 
para os adolescentes e os jovens. Contudo, o próprio Ministério da Saúde através da ASAJ/SAS indica 
que há muito o que fazer, no sentido de materializar o acesso à saúde por parte deste segmento. 
Em 2013, na ocasião de revisão da Portaria SAS nº 647/2008 sinalizava que 94% das unidades de 
acolhimento aos adolescentes privados de liberdade utilizam serviço de saúde pública local; persiste 
muitas dificuldades das SES e SMS em reconhecer essa população enquanto sua responsabilidade 
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sanitária; coexistem preconceitos e tabus na atenção à saúde sexual e saúde reprodutiva: 22% 
das USE dispensam preservativos e apenas 57% encaminham para exame de HIV; o acesso aos 
serviços e ações de atenção à saúde mental é complexo e por fim detectou fragilidade do sistema 
de referência e contrarreferência e dificuldades de agendamento de consultas.
Por outro lado, de acordo com o Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo (SINASE) 
(2006), o ECA, instituído pela Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, contrapõe-se historicamente 
a um passado de controle e de exclusão social sustentado pelo Código de Menores. O estatuto 
expressa também direitos da população infanto-juvenil brasileira, uma vez que afirma o valor 
intrínseco da criança e do adolescente como ser humano e a necessidade do respeito à sua 
condição de pessoa em desenvolvimento. O ECA situa a criança e o adolescente como sujeitos 
de direitos, e que por sua situação de vulnerabilidade, são merecedores da proteção integral 
por parte da família, da sociedade e do Estado, devendo este atuar mediante políticas públicas 
visando a promoção e defesa dos direitos.
Ancorada na Constituição Federal de 1988, bem como no Estatuto da Criança e do Adolescente 
(ECA), a portaria interministerial nº 1426, de 14 de julho de 2004 vem aprovar as diretrizes para 
a implantação e implementação da atenção à saúde dos adolescentes em conflito com a lei, em 
regime de internação e internação provisória, com o objetivo do atendimento de forma integral 
à saúde. Esta portaria traz como prioridade a implantação de ações de prevenção voltadas para o 
desenvolvimento integral da adolescência, em particular, a saúde mental, a atenção aos agravos 
psicossociais, atenção aos agravos associados ao uso de álcool e outras drogas, saúde sexual e 
reprodutiva, atenção às DST/HIV/AIDS e às hepatites, assim como a atenção aos adolescentes com 
necessidades especiais. O documento também estabelece em seu artigo 2o, que em cada unidade 
da federação, as Secretarias de Saúde do Estado, do Distrito Federal e dos municípios-sede das 
unidades de internação e internação provisória, em conjunto com a secretaria gestora do sistema 
socioeducativo, deverão formular um Plano Operativo Estadual, conforme as normas a serem 
estabelecidas por meio de portaria do Ministério da Saúde. Os Planos Operativos Estaduais, 
segundo a portaria, deverão ser submetidos à aprovação do respectivo Conselho Estadual de 
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Saúde e Conselho dos Direitos da Criança e do Adolescente.
Anterior à criação da portaria interministerial 1426/2004 foi implantado o “Programa Saúde 
do Adolescente” (PROSAD) fomentado pelo Ministério da Saúde nº 980/GM de 21/12/1989, 
constituindo numa política de promoção à saúde, identificação de grupos de risco, detecção precoce 
dos agravos com tratamento adequado e reabilitação, respeitadas as diretrizes do Sistema Único de 
Saúde, garantidas pela Constituição Brasileira de 1988. O público alvo do programa centra-se nos 
jovens de ambos os sexos com idade a partir dos 10 anos aos 19 anos de idade, caracterizado pela 
integralidade das ações e pelo enfoque preventivo e educativo. 
Ademais, vale ressaltar que este programa não especificou em sua formulação, o atendimento 
aos adolescentes em situação de privação de liberdade. Desse modo, a portaria 1426/2004 vem 
para aglutinar os parâmetros para implantação e sistematização das ações e serviços voltados para 
o atendimento à saúde dos adolescentes internos nas unidades sócio-educativas de internação.
Estima-se que no Brasil são aproximadamente 15.426 adolescentes e jovens internados, 
sendo 90% do sexo masculino, com maior concentração na faixa etária de 15 a 18 anos, distribuídos 
por todos os estados do país, nos 142 municípios que possuem as unidades de internação. Pesquisa 
recente realizada pela própria instituição em parceria com o Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, 
no ano de 2009, constatou-se um número de 267 adolescentes internos no Estado da Paraíba.
Os adolescentes em conflito com a lei também são amparados pela lei nº 8.069, de 13 
de julho de 1990, o ECA, ademais, percebe-se que ainda ocorrem muitas violações de direitos, 
mesmo tomando os adolescentes como sujeitos de direitos e pessoa em condição peculiar de 
desenvolvimento. Isto porque a herança do Código de Menores, lei 6697/1979 e 4513/1964, 
somada ao preconceito da sociedade, corriqueiramente, ainda reflete o estigma de “bandidos”, ou 
pelo uso do termo “menor”, que na essência da palavra, revela uma redução, minimização de tudo 
o que concerne a estes sujeitos, principalmente quando falamos de direitos.
Mas esta tendência em reduzir a problemática que envolve o adolescente que pratica atos 
infracionais à mera atitude positivista, não é um elemento da contemporaneidade, desde mesmo o 
período imperial brasileiro que a causa foi tratada como problema do indivíduo, a dimensão social 
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é totalmente rejeitada.
Diante da investigação realizada foi possível apreender que os diversos setores constitutivos 
do sistema de proteção a criança e ao adolescente mantêm integração superficial no que 
concerne ao processo de implantação do Plano Operativo Estadual voltado para este segmento; 
o compromisso com a causa não é de todos os setores envolvidos.  
Este processo de construção da Política Nacional de Atenção Integral à Saúde do 
Adolescente em Conflito com a Lei requer uma pactuação balizada pela perspectiva intersetorial. 
A intersetorialidade é essencial neste contexto, pois somente será possível a concretude desta 
política caso haja a participação de todos os atores efetivamente. Esta por sua vez, não se dá, 
por exemplo, quando num planejamento são apenas referendados e citados os setores que 
participarão da construção; para que a intersetorialidade traga resolutividade faz-se necessário 
que cada parte envolvida assimile e dê respostas dentro do processo de construção; é preciso 
que haja a clareza que a consolidação de uma política social não é para benefício de um grupo, 
mas de toda a sociedade. Ademais, os interesses envolvidos nem sempre estão voltados para o 
bem comum, mas para interesses pessoais, sobretudo a projeção política.
Os problemas, na operacionalização/execução da política da saúde, estão postos de forma 
generalizada. Historicamente, há uma tímida atuação das Secretarias Estadual e Municipais de 
Saúde no aporte às necessidades de atendimento e manutenção dos serviços existentes. Mesmo 
porque o Estado da Paraíba é marcado por entraves de cunho político-partidário, tornando a 
esfera pública o cenário perfeito para a continuidade da politicagem em detrimento de ações que 
vislumbrem a gestão de políticas públicas voltadas, de fato, para a melhoria das condições de vida 
da população.
Assim, de acordo com o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), em seu artigo 11, 
fica assegurado o atendimento integral à saúde da criança e do adolescente, por intermédio 
do Sistema Único de Saúde, garantindo o acesso universal e igualitário às ações e serviços para 
promoção, proteção e recuperação da saúde.
Ademais, o quadro atual no tocante ao acesso do adolescente privado de liberdade do CEA/
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JP à saúde, possui elementos fundamentais para compreensão de como vem sendo a articulação 
com a política da saúde no atendimento às necessidades dos adolescentes.
A instituição conta com uma equipe formada por alguns profissionais de saúde que trabalham 
internamente na unidade no atendimento ambulatorial básico. Os profissionais que fazem parte 
desta equipe são: Técnicos de Enfermagem, Médico, Enfermeiro, Odontólogos, Auxiliar consultório 
odontológico e Fisioterapeuta, contando com o apoio de Assistentes Sociais e Psicólogos que fazem 
parte de um Setor específico, o “Psicossocial”. As demandas que necessitam de um atendimento 
especializado são atendidas por meio de consultas externas em hospitais da rede municipal e 
estadual de saúde, cuja marcação se dá através do Distrito Sanitário da Área a que pertence a 
unidade. 
Assim, os adolescentes internos do CEA recorrem frequentemente ao atendimento à saúde, 
com necessidades diversas como: tratamento odontológico, diagnóstico e tratamento de DST’s, 
problemas oftalmológicos, consultas psiquiátricas, crises alérgicas e cirurgias. No entanto, há 
uma grande dificuldade no que tange às respostas a estas requisições, haja vista as recorrentes 
restrições e seletividade presentes no acesso à saúde pública brasileira como um todo. Agravada, 
neste caso, ainda mais pela circunstância de privação de liberdade, que vem a limitar a autonomia 
do adolescente usuário dos serviços de saúde.
Articulada a tal situação, se constata que os profissionais que atuam diretamente na rede de 
atendimento em saúde possuem ainda uma visão distorcida da realidade em que se encontram 
os adolescentes em conflito com a lei, sobretudo no que se refere aos direitos que os mesmos em 
tese, possuem legalmente. Há sem dúvida um desconhecimento sobre o amparo legal associado ao 
preconceito diante dos delitos por eles praticados.
Ademais, enquanto o Plano Operativo Estadual não se efetiva, as ações voltadas para saúde 
do adolescente neste Centro Educacional vão sendo realizadas de forma pontual e não continuada, 
com ausência também de um programa educativo de prevenção. O atendimento de emergência 
também constitui um entrave, pois o acolhimento nos hospitais de emergência nem sempre 
é satisfatório, haja vista que não dispõem de uma estrutura física apropriada para receber o 
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adolescente sob privação de liberdade, assim como os profissionais de saúde nem sempre estão 
preparados eticamente e tecnicamente para atendê-lo. Infelizmente ainda prevalece o estigma 
de “bandido” em detrimento da condição de sujeito de direito.
Conclusão
Apesar da retórica observada em várias instâncias institucionais relacionadas ao 
cumprimento das diretivas do ECA, a realidade dos adolescentes em cumprimento de medidas 
sócio-educativas no Brasil é marcada pela inexistência de uma rede de proteção social destinada 
a atender integralmente suas demandas.
Em relação ao atendimento prestado pela política de saúde aos adolescentes em privação 
de liberdade, percebe-se claramente a não utilização dos princípios da universalidade, equidade 
e integralidade, comprometendo o acesso, o que poderia ser minorado se as ações fossem 
executadas a partir da lógica intersetorial. 
Apesar das iniciativas governamentais no sentido de criar programas específicos voltados 
ao adolescente privado de liberdade, se verificam graves distorções na própria política de saúde, 
desarticulada das demais políticas que compõe o tripé da seguridade social brasileira e passando 
nestes vinte e um anos de operacionalização do Sistema Único de Saúde por um gradativo 
desfinanciamento e desqualificação do seu potencial gerencial. Ademais pensar em movimentos 
intersetoriais entre estas duas políticas sociais demanda rever os níveis de complexidade em 
saúde, já que na atenção básica os problemas estruturais do Programa Saúde da Família, não 
permitem a extensão de seus cuidados aos adolescentes institucionalizados, na atenção 
secundária se verifica a limitação da oferta das especialidades médicas e na atenção terciária se 
constata o sucateamento da rede hospitalar, onde a demanda é sempre maior que a oferta.
Impõe principalmente rever a capacitação dos profissionais que operam o direito a saúde, 
pois sem informação todo esforço no plano de gestão das políticas que em tese deveriam proteger 
o adolescente em privação de liberdade, se torna inócuo. Há de ocorrer adesão dos profissionais 
da rede de saúde a materialização do acesso.
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Há, sobretudo, um distanciamento considerável entre a situação destes adolescentes e o que 
de fato o Estado vem garantindo e não será apenas acionar a articulação das políticas e programas 
como estratégia de gestão que tal quadro sofrerá reversão. O acesso à assistência pública à saúde 
depende ao mesmo tempo da resolução de questões estruturais, bem como da postura ídeo-política 
dos profissionais da rede em defesa dos preceitos estabelecidos pelo arcabouço jurídico no entorno 
da questão das crianças e adolescentes.
REFERÊNCIAS 
BRASIL. Ministério da Saúde.. Disponível em:   <http://portal.saude.gov.br/portal/saude/visualizar_
texto.cfm?idtxt=34089&janela=1>. Acesso em: 22 jul. 2014.
______. Constituição da República Federativa do Brasil. Brasília, 2003.
______. Sistema Nacional de Atendimento Socio Educativo. Brasília, 2006.
______. Ministério da Saúde. Sistema Nacional de Vigilância em Saúde. [Relatório de Situação 
– Paraíba]. Disponível em: <http://portal.saude.gov.br/portal/arquivos/pdf/002_pb_relatorio_de_
situacao.pdf>. Acesso em: 13 out. 2014.
______. Ministério da Saúde. Lei Orgânica da Saúde Disponível em: <http://portal.saude.gov.br/
portal/arquivos/pdf/lei8080.pdf>. Acesso em: 14 out. 2014.
CÂMARA, L. T. Estatuto da Criança e do Adolescente - 10 ANOS – Avanços e Dificuldades. Disponível 
em: <http://bdjur.stj.gov.br/xmlui/bitstream/handle/2011/19222/Estatuto_da_Crian%C3%A7a_e_
do_Adolescente.pdf?> . Acesso em: fev. 2015.
CHAVES. José Humberto Belmino. A Interrupção da gravidez na adolescência: aspectos 
epidemiológicos numa maternidade pública no nordeste do Brasil. Saúde Soc. São Paulo, v.21, n.1, 
p.246-256, 2012.
GOVERNO DA PARAÍBA. Fundac participa da regulamentação da lei do Sistema Nacional de 
Atendimento Socioeducativo. Disponível em: <http://www.paraiba.pb.gov.br/38198/fundac-
participa-da-regulamentacao-da-lei-do-Socioeducativo.html>. Acesso em: 15 jan. 2015.
LIMA, Jacob C.; MEDEIROS, Paulo de Tarso C. A Classe média na Paraíba: perfil e representações. 
João Pessoa. UFPB/MCS, 1990. Caderno de Textos nº 15.
MINISTÉRIO DA SAÚDE. Diretrizes nacionais para a atenção integral à saúde de adolescentes 
e jovens. Disponível em: <http://portal.saude.gov.br/portal/saude/visualizar_texto.
cfm?idtxt=34089&janela=1>. Acesso em 20 dez. 2014.
ACESSO DOS ADOLESCENTES PRIVADOS DE LIBERDADE A SAÚDE: à guisa de problematização
50 Qualitas Revista Eletrônica ISSN 1677 4280 v.16 n.2 - jul. - set./2015, P.33-50.
PNAISACL PORTARIA Nº 647, DE 11 DE NOVEMBRO DE 2008. 
RAPOSO, C. A Política de Atenção Integral à Saúde do Adolescente e Jovem: uma perspectiva 
de garantia de direito à saúde? Revista em pauta. [periódico na Internet]. 2009. Disponível 
em: <http://www.e-publicacoes.uerj.br/index.php/revistaempauta/article/viewFile/450/548>. 
Acesso em: 12 dez. 2014. 
UNICEF. Situação da adolescência brasileira: o direito de ser adolescente: oportunidade para 
reduzir vulnerabilidades e superar desigualdades. Fundo das Nações Unidas para a Infância. – 
Brasília, DF: UNICEF, 2011.
